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CONCLUSÃO

Em 21 de janeiro de 2022, conclusos à Excelentíssima Senhora 

Doutora CRISTINA APARECIDA FACEIRA MEDINA MOGIONI, 

MM.ª Juíza Assessora da Corregedoria Geral da Justiça do Estado 

de São Paulo.

                         (52/2022-E)

RECURSO ADMINISTRATIVO. Retificação de 

Registro Civil. Requerente que não é descendente do 

registrado. Ilegitimidade. Ausência de reflexo da 

alteração dos assentos do registrado perante o 

postulante. Inteligência do disposto no art. 110, I, da Lei 

nº 6.015/73.  Ausência de insurgência contra o 

indeferimento de inclusão de descendente do registrado 

na lide. Questão transitada em julgado. Dúvida 

procedente. RECURSO DESPROVIDO.

Excelentíssimo Senhor Corregedor Geral da Justiça,

Vistos.

Trata-se de apelação interposta por  

 contra r. sentença (fl. 58/60), que julgou procedente a 

dúvida (fl. 01/04) suscitada pelo Oficial de Registro de Imóveis e 

Anexos da Comarca de Ipaussu, São Paulo, para manter a negativa 

do Oficial quanto às retificações nos assentos de casamento e óbito 

de “  por entender que a via adequada ao exame da 
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requerente  como parte legítima à pretensão de postular a 

retificação dos assentos de casamento e de óbito de “  a 

legitimidade do postulante não se faz presente na espécie.

Como dito pelo Oficial e constatado pela 

documentação acostada aos autos, o requerente não é descendente 

de “

O Oficial destacou que a bisavó do requerente é irmã 

do registrado, e isso se confirma com a análise dos documentos a 

fs. 07/08/10, onde se vê que a bisavó de  Sra.  é 

filha dos mesmos pais de “  de modo que  descende 

da Sra.  mas não de “

Aliás, o requerente não contrariou a informação do 

Oficial no sentido de não ser descendente de “  tanto que 

pretendeu incluir na postulação a pessoa de  filho de 

 (fl. 38/39 e 42/43), mas a sentença não admitiu a 

postulação, sob fundamento de que haveria inovação em 

decorrência do requerimento de retificação do patronímico do 

referido João, e contra isso o recurso não se insurgiu.

A legitimidade para a pretensão retificatória é do 

descendente, e, no caso, não existe relação de ascendência e 

descendência entre “  e o requerente 

Dispõe o art. 110, I, da Lei nº 6.015/73:

“Art. 110. O oficial retificará o registro, a averbação ou a 

anotação, de ofício ou a requerimento do interessado, mediante 

petição assinada pelo interessado, representante legal ou 

procurador, independentemente de prévia autorização judicial ou 

manifestação do Ministério Público, nos casos de:        

I - erros que não exijam qualquer indagação para a constatação 
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imediata de necessidade de sua correção”.       

Como o requerente não se beneficia da alteração do 

patronímico do irmão de sua bisavó, não tem interesse na 

postulação e, portanto, não é parte legítima à pretensão ora 

deduzida.

Nesse sentido, destaco parte da sentença proferida em 

caso semelhante:

“[...] consigno que a requerente não é parte legítima para 

pleitear a retificação ora requerida, porquanto deve ser 

formulada por um descendente da registrada” (Processo n° 

1086762-66.2018.8.26.0100, 2ª Vara de Registros Públicos da 

Capital, Magistrada prolatora: Letícia Fraga Benitez; data do 

julgamento: 10/09/2018  grifo não no original). 

A conclusão inafastável, portanto, é da ilegitimidade 

do requerente quanto ao pedido de retificação dos assentos de 

casamento e de óbito do registrado.

Nesse passo, repita-se que a sentença rejeitou a 

inclusão de  no feito, e o recurso não se insurgiu 

quanto a isso, de modo que esse indeferimento está precluso.

Ante o exposto, o parecer que apresento ao elevado 

critério de Vossa Excelência é no sentido de negar provimento ao 

recurso.

Sub censura.

São Paulo, 03 de fevereiro de 2022.

CRISTINA APARECIDA FACEIRA MEDINA MOGIONI
Juíza Assessora da Corregedoria

Assinatura Eletrônica
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CONCLUSÃO

Em 10 de fevereiro de 2022, conclusos ao Doutor FERNANDO 

ANTONIO TORRES GARCIA, Excelentíssimo Corregedor Geral da 

Justiça. Eu, Alexandre Fernandes, Escrevente Técnico Judiciário 

do GAB 3.1, subscrevi.

Proc. nº 1000756-17.2020.8.26.0252

Vistos.

Aprovo o parecer da MM.ª Juíza Assessora 

desta Corregedoria Geral da Justiça e, por seus fundamentos, ora 

adotados, recebo a apelação como recurso administrativo, ao qual 

nego provimento.

Publique-se.

São Paulo, 10 de fevereiro de 2022. 

FERNANDO ANTONIO TORRES GARCIA
     Corregedor Geral da Justiça

             Assinatura Eletrônica




